
PROYECTO DE REFORMA. 

FUNDAMENTOS. 

En l a  ac tua l i .dad.  den t ro  de l o s  c o n t r o l e s  d e l  Podar 

E j e c u t i v o  es p o s i b l e  d i s t i n g u i r  un aspec:to a c t i v o  y ot.1-o 

pas i vo  d e n t r o  de l a s  relaciones de c o n t r o l :  1.23 

Adm in i s t r ac ión  como s u j e t o  c o n t r o l a d o  y como s u j e t o  

c o n t r o l a d o r .  

[..a reforma aus  se p r o p i c i a  abarca l o s  dos aspectms. 

S .  LA ADMINISTRACION COMO CONTROLADA. 

En e l  p r imo r  aspec t ,~ ,  en el .ámbi to d e l  P .E .  ex is t .en 

por  un ].;ido díst . i .n tas repa r t j . c i ones  o  dependencias que 

d e s a r r o l l a n  i.in c o n t r o l  i n t r a o r g i i n i c o ,  m ien t ras  que p ~ t -  el. 

o t r o  1-iay i.in con t  1-01 gené r i co  ex te rno .  

En la a c t u a l i d a d  es tos  con t i -o les  no es tán  p r e v i s t o s  

en ]:a Coiisl;ít.uci.ón, sj. no en normas i n f  raconst;.i tuisional.es. 

Por e1.1.o aparece ev iden te  1.a convenienc ia  de 1.a 

t-ef orma qi-ie se pt-opoiie, pues el rango . c o n s t i t u c i o n a l  de 

].as normas sobre 6rganos de con t r91 ,  pone a d ichas  normas 

y a l o s  p r o p i o s  órganos a c u b i e r t o  en mayor medida da 

manipi.11acionea. p o l í t - i c a s  que pueden p r o d u c i r s e  po r  

c i i s t i n t a s  v ías ,  ' inc1. i .1~0 l a s  . , j ud ic ia les .  

2.1. L.3 S i n d i c a t u r a  General de l a  Nación ha s i d o  

creada por  l a  l e y  24..'1.56. 

S .  b i e n  t.j.ene parsonal . idad j u r í d i c a  p r o p i a  Y 

autarqi..iía f j.nanciet-a y a d m i n i s t r a t i v a ,  po r  o t r o  l a d o  

depende del p r e s í d s n t c  de l a  Nación ( a r t .  Q7 ley c i t .  ) y 

Q e l  1.0 pi..iede t.;i,iit.~ generar  . co l . i s iones  con el. c o n t r o l  



ex te rno  -qi.ie como, veremos opera, bási~ament~c3, a t t-avéi; de 

l a  A i~d i tor j ' .a  Gei-ier.nl de 3.a b!cic:jór.i, dependjente Rst,a del. 

t .  I : : . i l  y (::rc?a(Aa %arnbikn peir l a  ley 24.156.--. 

.., 
r-:nista af~:c:tíi~i- I :  l a  pcic,?.k?:ili.dad de i ~ i 7  (Jesempano 

r;:<ent.ci cle 1.2". ~:>i.'cii:~ic.:inr:?s idel pt -op io  P .E .  eri cuya 6t.bil:a 

f-~~nr:i(.-ina. 

I t -  coi-1 l .a  í - : i  Lada 1 . 3  24.  156 el. Si 17dicn 

Gerier.aI es nornbi-at.lr, por' e1 P r e s ' i d ~ r ~ C e  de l a  Nación s i n  

-in1..~3i*\ierici6ri pre\/. i í ;  c:h?1. ( ionqreso, y e s t á  a s i s t i d o  po r  

tr::?~. S ~ . I ~ ~ ~ C C J S  ad.jcint.oc; ( ~ r t s .  108 y  13.0 l e y  c i t . )  

Este, o r i g e n  'y la es tab i l . i dad  improp ia  en é l  

impl.ic;ada no guardan cansonancia con l a  t rascendenc ia  de 

].as f i .~iícj.ones fundamentales de 1.a Sí i - id ica tura  en ma te r i a  

Estas comprenden todas l a s  j u r i s d i c c i o n e s  d e l  

P . E . N . ,  orgar~ismos descentr-a1.izados,, sociedades d e l  

Estado, e t c . ,  e  i n c l u y e n  l a  s u p e r v i s i ó n  de sus métodos de 

t r a b a j o  y  estrc ic turc i  o rgán ica  ( a r t .  98). La supervisiÓi.1 

tambisn alcanza a  l a s  aud i to r i c rs  i n t e r n a s  y a l  

cump l im ien t ,~  de l a s  normas establ .ec idas por  l a  Contadur ía  

Gsneral de l a  Nación. Tiene además func iones  i n f  orrnat ivas 

de impor tanc ia ,  t a n t o  i n t e r n a s  como ex te rnas :  a l  

p r e s i d e n t e  y a la A1Jditorí.a General de l a  Nación acerca 

de l a  ac tuac ión  de l a s  dependencias f i s c a l i z a d a s ,  y  a l a  

op in i r jn  públ . ica peri6clíc:amente ( a r t s .  104 y :J.07). 

2.2. \...a Fiscalía ~acion'al de Investigaciones 

administrativas presen ta  anál oga dependencia d e l  Podnr 

E,jecutj.vo Nac iona l .  

No puade pasar dzsaper-c:it)ida su impo r tanc ia  corno 

órgano de coi~tt-0'1. i-ii po r  ende, l a  necesi'dad de resguardar 



f unc iones .  

E s t a s  5 .nc l .uyen  promover l a  i n v e s t i g a c i ó n  

admii-iist r a t i v a  de l a  conducta  de  .].os a g e n t e s  p i jb l i cos ,  

d i spone r  sumar-ios e intorveiTi r  en ' l o s  i i l i c i ados  por- o t r a s  

r e p a r t i c i o n e s ,  cont;rol.ar l a  apl . icac ión dada a s u b s i d i o s  o  

subver~c i .o i~es  e s t a t a l e s  por pa t-te de  e n t i d a d e s  no 

e s t a t a l e s ,  e f e c t u a r  denuncias  ' pena l e s  por d e l i t o s  qi.ie 

puedan a f e c t a r  a l  e r a r i o  p ú b l i c o ,  e t c .  

Cegijn l a  l e y  21 -3133 t a n t o  e l  f i s c a l .  g ene ra l  'como l o s  

ad.. juptos SOVI i~ombrados d i  rec tamente  por e l  P .  E.  N .  , s i n  

i.i-itervención al.gi.ri~a del. Parlamento.  

Rsi.mismo l a  cal . idad:  de  l o s  funcio'nari.05 i nd i cados  

como rneros empleados de l a  Adminis t rac ión ha quedado 

igualmente  f  i . jada pot- ].a ú 1  tima jur5.spr.udenci.a de l a  

C0rt.e Suprema de  J u s t i c i a  de l a  Nación, l a  c u a l  ha 

s o s t e r ~ i d o  que pa r a  ].'a rernuc:ión d e l  f i s c a l  g e n e r a l  no e s  . 
i-iecesar-io .el. .ji.iici.o p o l í t i c o  y que son i n c o r ~ s t i t u c i o n a l e s  

].as l e y e s  que,  ampliando e l  número de su . j e tos  ti . i telados 

por e l  Ju ic j .o  p o l í t i c o  d e l  a r t .  45 Const .  Nac. , eximan a 

determinados  f u n c i o n a r i o s  de 1.a f  a c u l  t,ad p r e s i d e n c i a l  de  

c e s a n t c a r l o c .  

Este p r eceden t e  ref  l a j a  (son c l a r i d a d  desde  e l  punto 

de v i s t a  ins t j . t .uc iona1 e l  avance dé1 p r e s i d e n t e  s o b r e  

argai-iismos encargados  de f i s c a l i z a r  s u  g e s t i ó n  y l a  de 

s u s  empleados. 

2.3. L..a fun.ci6n da  contt-o1 . d e l  Congreso s o b r e  e l  

Poder E.jecu't.j.vo se  da e n  p a r t i c u l a r '  a  t r a v é s  de 

funcioi-ies de i n specc ión  o  conoc,i.miento, como l a s  que 

/ resvl . tan do l o s  act i . ia les  a r t s .  63 ( i n t & r p e l a c : i o n e s ) ,  90 o . .  

[obl. igac:j.ón de 3.0s m i n i s t r o s  de  p r e s e n t a c i ó n  de. una 



rnen1orj.a anua l )  y 67 i ,nc .  7 "  (ap robac ion  o  rechazo do 3.a 

cciorita de i n v e r s i 6 n )  y d e l  derecho c o n c t i  t u c i o n a l  

cons i~o t .ud ina r io  y el. r eg lamen ta r i o  i n t e r n o  (ped idos  de 

i n f o rmes  a l  p r e s i d e n t e ,  c r e a c i ó n  de comis iones 

i .nvest j .gadoras) ;  y en genera l  po r  l a  ac tuac ión  de l a  

A u d i t o r í a  Genera l  d e  l a  N a c i ó n ,  .también creada p o r  I a  l e y  

24.156, como sr i te  de c o n t r o l  ex te rno  d e l  s e c t o r  p l í b l i c o  

naciona:]. . 

I..a reforma prc)yectada contempla igua lmente  e s t e  

u l t í n i o  t i p o  de c o r i t r o l ,  p o r  sus a lcar ices y t rascendenc ia  

i n s  t i t u c i o n a l . .  

En e f e c t o ,  ese c o n t r o l  ex te rno  es p o s t e r i o r  a l a  

' g e s t i ó n  p resupues ta r i a ,  . económica, p a t r i m o n i a l .  

' f i n a n c i e r a  y  de g e s t i ó n  de l a  Adm in i s t r ac i ón ,  E? i n c l u y e  

d i c t a m i n a r  sobre  l o s  estados con tab les  y f i nanc ie t - os  de 

é s t a  y de sus organj.smc;is descen t ra l i zados  ( a r t .  117 l e y  

24.156).  Adsrriás comnete a  l a  A u d i t o r i a  f i s c a l i z a r  l a  

i~ t i3 . i zac i .On  de l o s  recursos  d e l  Estado, e f e c t u a r  

acidi t o r í a s .  examinar- a c t o s  o  c o n t r a t o s  cons iderados de 

t rascendenc ia  econ6mj.c.a pa ra  e l  Estado. c t c .  

1.a A i ~ d i t o r í a  se compone de s i e t e  ( 7 )  .miembros, 

i-iombrándose t r e s  po r  cada Cámara d e l  Congreso, y e l  

sépt imo poi- rnso'Lución con j i . ~n ta  de l o s  p r e s i d e n t e s  de 

é s t a s  ( a i t s .  122 y 1.23 1.cy c i t . ) ,  y .  l a   omisión 

ParJ.amental-ia M f x t a  Rev iso ra  de Cuentas y l a s  comis ic~nes 

de ~3 resupues Loto y Wacj.t?nda de cada Cámara es t.án encargadas 

de  es-t:,ablecer. ].as normas reg lan ien ta r ias  de su ac tuac ión  

( a r t .  3. 1.6). 

txrn.3 pe i t , i  1-ients c:ol.c-icar a 3.a k i ~ d i t o r í a  en una p o s i c i ó n  

rle. &(::ant,uaci.óii d e  51.19 fui7r:iones t écn í cas  y, en l o  que se 



r e f  l e r e  a  a q u e l l a s  que puedan comprender en alguna medida 

..jciic-ios de niér i  t o  ( como la ce leb rac ión  de determinados 

c2ont;ra.t-.os o :].a u t i  '1.5.zaci ón de determinados recursos) .  

aparece p r e f e r i b l e  que d icha  p o s i c i o n  1.a mantenga exenta 

de preci.ones po l . í . t i cas  qi-ie pueden darse por  e l  juego de 

mayorias en e l  Par.1.aniento y  la ever1t;ual su.jecj.óri de 

é ~ t a s ,  a  su vez, a presí.oi-ies o  i n s t r i i c c i o n a s  d e l  p r o p i o  

Poder E. jecut ivn .  Por o t r a  p a r t e  l a  Admin i s t r ac ión  ya 

c ci e  17 t. a , ta r i to  en SU o rgan i zac ión  c e n t r a l i z a d a  

( m i  n i s t e r á o s  1 como descen t ral. i zada ,  con l a s  dspendencias 

0 r e p a r t i c i o n e s  que po r  si.] p r o p i a  competencia resul. t a n  

por tadoras  de f a c u l  tzdes d i s c r e c i o n a l e s ,  ].as . cua les  

incl .uyen, acerca de c i . e r t o s  ac tos  o  manejo de recursos,  

l a  consi.deraci0n de cues t iones  de opor tun idad,  m é r i t o  o  

convenienc ia  : 

De a l l í  que se op te  por  la concepción de l a  

A u d i t o r í a  como óryano ext ra-poder ,  pero,  pa ra  dai- 

p r imac ia  a sus r o l e s  t k c n i c o s  de c o n t r o l ,  procurando 

susLraer3.a de ci.rccinst,anciales u t i l i z a c i o n e s  p o l í t i c a s ,  

como l a s  que p o d r i a n  darse acordando su t i t u l a r i d a d  a  un 

i-epresentan'te de1 p t - i n c i p a l  p a r t i d o  de opos i c i ón  en e l  

Parlamento, t e s i  t u  r a  que se a d v i e r t e  coherente en ta r i to  

el, órgano se mantenga, como en l a  l e y  v i gen te ,  en ó r b i t a  

d e l  Congreso de l a  Nacion, 

2 .4 .  El.. M i n i s t e r i o  Público t i e n e  en l a  a c t u a l i d a d  

una rama f i s c a l  y  cina t u t e l a r .  

La %ut,elar t i e n e  por  f u n c i ó n  l a  a tenc ión  j u d i c i a l  de 

personas desva l i das  .do defensa por- d i f e r e n t e s  mot ivos 

(menores, ausentes, pobres,  incapaces en gene ra l ) .  

/ 
Mayor trasceridei-ic:ia t i e n e  p o l í t i c a m e n t e  l a  f unc ihn  



- .  
' orden p ú b l i c o  cons t i . tuc iona1 ,  l a  r e c t a  adm in i s t r ac ió i i  de 

J i ~ s t i c i a  y el e. jer 'c íc io de l a  acc ión  penal  en supuestos 

de .del. i t o s  que la habj. 1 i ten.  

Esta caracter i7:acj.Ón d i f  e r s n c i a  marcadamente ambas 

ramas y  muestra q i ~ e  en r e a l i d a d  e l  m i n i s t a r i o  p ú b l i c o  

f i s c a l .  p o r t a  sust,ancial.ment,e l a represen tac ión  de 1.a 

sociedad.  

kunque l o s  requ i s i . t os  de des ignac ión del. p rocurador  

general. .de l a  Naci.6n son l o s  mismos de un m i n i s t r o .  de l a  

Cor te  Suprema de J u s t i c i a  de l a  Nación ( a r t .  4 "  d e l  dec. 

3.285/58, de ot-ganízac:ií>n de 13 j u s t i c i a  nac iona l ) ,  y 

d i cho  f u i i c l o n a r i o  i n teg raba  en su tiempo - i n c l u s o  como 

sup len te -  l a  Cor te  Suprema y d e b í a  s e r  designado con 

acuerdo d e l  Senado ( ' l ey  20.667), es tas  cond ic iones  no 

e x i s t e n  en l a  ac tua l lc lad,  s i n o  que a  p a r t i r  de l a s  l eyes  

27.498, 23.774 y 23.930 es nombrado po r  e l  Podet- 

E j e c u t i v o  y depende de éste, carec iendo además de 

e s t a b i l i d a d .  

Estas c i  t-c~.instaricIas t-esa1 t an  en l a  a c t u a l i d a d  l a  

d e b i l i d a d  j nst j .  t uc j nna  l del. Mini.ster i .0 Púb l i co  F i s c a l ,  

c.eriainont,e l i m í t a d o  pnt- 1.a dependencia apuntada, l a  c u a l  

i m p l i c a  l a  ob l igac i .on  dc se9ui.r d i r e c t i v a s  d e l  Poder 

Ejecut.j.vo., en sus t-ealos p o s i b i l i d a d e s  de v e l a r  con 

autoncsmía por  l a  iaga1,idad c o n s ' t i t u c i o n a l  o  c o n t r o l a r  

debidamente l o s  ac tos  de d i cho  poder. 

La u b i c a c i o n  d e l  Mj.ni.st,et-io den t ro  d e l  Poder 

Ji. idic:ia:l -como ocut-re en :\.a mayoi-ía de l a s  p r0vanc i . a~ -  

ay1.1da indi-idablemente -3 una mayor impa rc ia l i dad ,  pero no 

e s  su f  i c i s n t e  pues puede comprometer también a l  e j e r c i c i o  

<le ~ ~ n a  d e  SUS fu~ic:iones p r i .mo rd j . a l e~ ,  c u a l  es l a  de 

t;ont.rolai- que se admi.1-iíst.t-e juc; t i .c ia cor rec tamente.  



c o n s t i t u c i o n a l ,  pa ra  s u s t r a e r l o  a l a  even tua l i dad  de 

t-ef ormns l e g a l e s  guiadas por  convenienc ias  po1.í t i c a s  

c i r c ~ i n s t a n c i a l e s -  coridici.ón de órgano ext-t-a-poder, con l o  

que no depender j  de poderes a l o s  cua les  deba c o n t r o l a r .  

E l l o  t i e n e  antecedentes en Venezuela y Perú, y en nuest,ro 

p a í s  en l a  Cor~s t . l tuc ión  de S a l t a  (su a r t .  160). 

3. 

La reforma que se p r o p i c i a  i n t r o d u c e  una nueva 

secci.ón - i i ~ teg r .3da  por  un scn1.o nuevo a r t í c u l o -  en l a  

Cjegi-inda p a r t e  de l a  Consti.t;ución ~ a c i o n a l .  dedicada a l o s  

poderes d e l  Estado. 

Con e l l o  se efect:,ua una t -eubicación f u n c i o n a l  de l o s  

oi-gnnisrnos a que ant:.es se h i z o  mención, previér idose que 

por  l e y  d e l  Coi-igt-aso -que podrá s e r  i n c l u s o  m o d i f i c a t o r i a  

de l a  ya v igen te -  serári r-eor-gaiiizados como e x t  ra-poder . 

La nueva norma es a b i e r t a  en cuan,to, además de l o s  

que prevé,  f acu l - t a  a1 Congreso a es tab lece r  i g u a l  

i .~b icac íón  para o t ros .  orqanj.smos ya e x i s t e n t e s  o que 

pciedari p o s t e r i  0rrnent.e c rearse ,  acorde con l a  necesidad de 

per.feccionami.ent,o di? :los c o n t r o 1 . e ~  p ú b l i c o s  en e l  Estado 

democratice. 

E l  conten ido minirno de 1.a 1.egi.slacii jn también es 

det.erminado: a )  ríigirnen p t -esupues ta r i . ~  que g a r a n t i c e  l a  

ef ec t i . va  ai~t,onomia p e r s e g i ~ j d a ,  s i n  e l  cual. razones de 

í i i d o l e  económica podr í.an f r -us t rar  1.a o p e r a t i v i d a d  de 1.0s 

órganos on su reub ícac ión ;  h)  fuet-os de sus t i t u l a r e s ;  c l  

des ignac ión de és tos  po r  e l  Congreso de la Nación, l o  que 

reposa sobra l e ?  í.dea de que en sus tanc ia  l o s  organismos 

/ considerados son representant,es de l a  sociedad en 3.a 



p e r s p e c t i v a s  que marca su competencia; d )  r e q u i s i t o s  de 

idor ie idad;  e) es tab j . l i dad  p r o p i a  en 10,s cargos y 

mecanismo del. . j u i c i .o  po:I.í.ti.co para  si.1 t-emoción ( a r t s .  45  

E l  agregado 'de un nuevo ii7cj.so a l  a r t .  67 de l a  

Cons t i  t i ~ c i ó n  es una c.imple concordancia.  

4. EL PODER EJECUTIVO COMO CONTROLADOR. 

4.1. El. e j e r c i c i o  d e l  poder de p o l i c í a  ,es una de l a s  

f i .~ncionss a d m i n i s t r a t i v a s  bás icas,  po r  l o  que r e s u l t a  

norrnal la u b i c a c l 6 n  f u n c i o n a l  de d i v e r s a s  au to r i dades  de 

f i s c a i i z a c i 6 n  d e n t r o  de la Admin i s t r ac i ón ,  sea en ó r b i t a s  

m i  n i s t . ~ r i a l . e s  o  b j .en manteni,endo -desde determi. nada 

au ta rqu ía -  r e l a c i ó n  con e l  Poder E j e c u t i v o .  

L.a impo r tanc ia  da l o s  organi.smos a d m i n i s t r a t i v o s  de 

c o n t r o l  -con f acul. tades de a u t o r i z a c i ó n ,  f i s c a l i e a c i ó n  y 

r-og%amsnt,ación- de c ie r t ,as  a c t i v i d a d e s  de f u e r t e  

t-epercusión snhre  l a  sociedad,, no r e q u i e r e  se r  explayada. 

s iendo  innegab le  quo l a  moderna t i -ansformac ión hac ia  una 

economia de mercado r e q u i e r e  como necesar io  cont rapeso 

del. af ianzami.entn de 1.0s c o n t r o l e s  que prevengan 

desv iac iones  o  e11 i..isa a n t i s o c i a l  de l a s  mayores 

3. iber tades eco-nómi.cas que al. proceso i m p l i c a ,  en 

detri.ment:o d e l  c q i ~ i l i b r i o  que debe mantonerse e n t r e  l o s  

d i s t i n t o s  sec to res  y  a c t o r e s  s o c i a l e s .  

L a  p r j . va t j . rac i .ón  de di .versos se r -v i c ios  públ i .cos 

acontua l a  trascendencj.a de l a  cues t i ón .  

4 -2. Aunque rio es d i s c u t i b l e  l a  na tu ra l eza  

admín i s t r a t i . va  de esas func iones  de p o l i c í a  sobre c i e r t a s  

a c t i v i d a d e s ,  e l  hecI.io de que 6 s t . a ~  impar-ten a l  i n t e r 6 s  

p ú b l i c o  y general. y  no s ó l o  al. de l a  p r o p i a  



necesar io  p r o c u r a r  l i m i t a r  

cond i c i ona r  de a lguna manera una dependencia exces iva  del 

.poder e j e c u t i v o .  

E l l o  se funda sobre  todo en l a  conven ienc ia  de dar- 

pri.rnacia a  ose i r 1 te r6s  s o c i a l  que j u s t i f i c a  a l .  poder do 

po3.icia .y t r asc i ende  al. de l a  g e s t i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  

cons iderada en s.í niisrnh, como her ramienta  de gobj.erno. 

De a.11 í que t.ampciico pueda s e r  apar tada en e s t e  caso 

:La noc:i6ri de represen. tat i .v i .dad i n h e r e n t e  a l  Estado 

democrát ico .  

4.31 La depondoncia apuntada se v e r i f i c a  en el. 

régi-men de numerosos organismos de c o n t r o l ,  comprobándose 

e1.l.o con a lgunos e.jernplos que d i s t a n  de ago ta r  l o s  casos, 

pe ro  qi.re hacen aconse j a b l e  una precep.t, iva c o n s t i t u c i o n a l .  

muy a b i e r t a  y general.. 

4.3.1- En el caso d e l  Banco Central de la 

República Argentina. p o r  e l  a r t .  1 "  de su c a r t a  o rgán ica  

(ley 24.144) es una e n t i d a d  au tá rqu i ca ,  pe ro  en cuanto  a 

su d j  rect:oi-50 é s t e  es designado d i rec tamente  p o r  e l  Poder 

E j e c ~ i t i . v o  s i n  aci.rerdo de.1. Senado, habiendo s i d o  vetada 

pa rc i a lmen te  p o r  a l  dac. 1860/92 e l  a r t .  7 "  de 1.a 

mencicínada ley 24.14.4 que en su sanc ión  o r i g i n a r í a  

imponla  ese acuerdo. l a  remoción p resen ta  e q u i v a l e n t e  

a m p l i t u d  pues es causa l  de e l l a  e l  i ncump l im ien to  de 

d i c h a  l e y ,  y s ó l o  en casos de aun mayor a m p l i t u d  (como 

rnala conducta o i .ncumpl imiento de l o s  deberes de 

f u i i c i o n a r i o  p ú b l i c o  - -es to  ú l t i m o  aunque no haya r e c a í d o  

condena-) se r e q u i e r e  el. " p r e v i o  conse jo "  de una comis ión  

i n t e g r a d a  po r  mi.embt-os d e l  Congreso ( a r t .  9 "  l e y  24 ,144 ) .  

%4.3.2. Eii al. caso da l a  Comisión Nacional de 

Valores? sus d i r ~ c t o r e s  :ion rlombrados p o r  e l  Poder 



E.jscut,ivo, y  aunque duran s i e t e  ( 7 )  años  en s u s  c a rgos  y 

con r e e l e g i b l e s  ( a r t .  2" y 3" l e y  3 . 7 . 8 1 1 ) ,  a l  i g u a l  que 

l o s  d i r e c t o r e s  d e l  Banco Cen t r a l  -6 años ,  tambihn 

renovab1 .e~- ,  gozan e n  r e a l i d a d  de una e s t a b i l i d a d  

i.mpropi.a pues.to que l a  l e y  guarda s i l e n c i o  s o b r e  s u  

remoción, por 1.0 que debe en t ende r se  que r i g e  l a  f a c u l t a d  

p r e s idenc i a l .  d e l  a r t .  86 i n c .  10 de l a  Const i tuc i .hn  

Nacj onal  . 
. 4 . 3 . 3 .  Análogas cons ide  r ac iones  cabe hacer  sob re  

e:\ I n s t i t u t o  N a c i o n a l  de  F l c c i ó n  C o o p e r a t i v a ,  l a  

S u p e r i n t e n d e n c i a  de  S e g u r o s  de  l a  N a c i ó n  -que por ot t-a  

l a d o  tambiíiri t i e n e  ac i t a rqu ía ,  como l a  Comisión Nacional 

do Val.ores- y l a  I n s p e c c i ó n  G e n e r a l  de  J u s t i c i a  de  l a  

N a c i ó n  ( a r t ~ s .  1.09 1.ey 2 0 . 3 3 7 ,  65 l e y  2 0 . 0 9 1  y  2 0  1 . e ~  

22.315, r e spec t i vamen te ) .  

4 . 3 . 4 .  Pasando a  a lgunos  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s  

p r i v a t i z a d o s :  

4 . 3 . 4 . 1 .  Ira l e y  24.065 s o b r e  e l e c t r i c i d a d  l e  

reconoce au.tarq1.1 í a  al. E n t e  R e g u l a d o r  que e s t a b l e c e  (sci 

a r t . .  54'). pero  l a  de s ignac ión  d e  s u s  d i r e c t o r e s  -por  5 

años  r-enovahles i ndef-j.17idamente- c a r r e  por cuen t a  d e l  

IDoder E.jeccitj.vo s í 1 7  ninguna ir . i tervención p r e v i a  d e l  

Parlament,c~ ( a r t .  5 8 ) ,  y pa ra  s u  remoción b a s t a  " a c t o  

f~. indado" d e l  misrno P . E . N . .  pues to  que a n t e s  de e l l o  el 

mismo só1.n debe "comi.ini.car :los f  undamentos de t a l  

~ ~ a c ~ . s i . ó n "  (lo mi,cmo oci-irre par-a ].as de s ignac iones )  a  una 

comj.si6t-i del. Congrtsscí que a s u  vez puede. emit,it- opiriión 

rio vincci1.ant.e respec. to de 3.0 que r e sue lva  el. P.E.N.  ( a r t .  

59 p á r r .  2 " ) .  



. . 
Se t r a t a  en suma de un proced imiento  que no 

1.a discr.ecj.onali.dad d e l  13. E. .N. ,  respaldada en e l  a c t u a l  

a r t .  86 i n c .  10 de l a  Const. Nac. 

4 . 3 . 4 . 2 -  Lo d i cho  en e l  punto  a n t e r i o r  se r e i t e r a  

cson el Ente Regulador. d e l  Gas. también ct-eado como 

au t i i r qu i co  ( a r t s .  51, 53, 54 y 55 p á r r .  2" de l a  l e y  

4 .3 .4 .3 .  En ma te r i a  de co r reos  y t e l é g r a f o s ?  l a  

des ignac ión y romoc:i6n s i n  c o n t r o l  pa r l amen ta r i o  de l o s  

rrii.embros de l a  Comisión Nacional de Correos y Telégrafos 

surge c laramente d e l  dec re to  214/92. a pesar de 1.a 

jmpor tanc ia  de d i cha  co'misión ( a r t s .  3"  y 4"  dec. c i t . )  

Rnalogas consideracj .ones pueden f ormul.arse acerca de 1.a 

Comisibn Nac iona l  de Telecomunicacíones. 

4 - 3 . 4 . 4 ,  E l  Ente Regulador de l o s  s e r v i c i o s  

públ icos de prov is ión  de agua potable  y desagües 

II 8 ,  c loaca les  también es aut,at-quico l a r t s .  4" i n c .  a y 15 

del. Anexo 1 del. dec. 999/92),  y ,en l a  e s t r u c t u r a  

t r i p a t - t i  t,a de si.) d i r e c t o r i o  l o s  t-epresentzintes d e l  FJoder 

E j e c u t i v o  NacS.ona;l. son designados -por  6 años renovab1.e~ 

una co:l,a vezL  y removidos por  é s t o  ( a r t s .  19 y 231, 

gozando de e s t a b i l i d a d  improp ia .  

4 - 3 ~ 4 . 5 .  Respecto de l o s  entes reguladores d e l  

t ransporte  f e r r o v i a r i o  y automotor, ós tos  tambiQn son 

au t á rqu i cos ,  pe ro  s ~ i s  d i  r e c t o r e s  t i ienen igua lmente 

es tab i . l . idad j.mpropi.a, s inndo designados y removidos po r  

1 .  P . E . N .  (:ver decre tos  2339/92, ar- ts .  8 " ,  10 y 1.4, y 

104/93, a r t s .  l o ,  3 " ,  6 " ,  10 y 12) .  

5. 

/ 
La reforma propone l a  i n s e r c i o n  de dos nuevas 

0, c l á u s u l a s  o pei-i.odoc en el. a c t i ~ a l  i n c i s o  28 d e l  a r t .  67 
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de 1.23 Const j . tuc ión.  l o  que al. f i j a r  determinadas 

atr-ibuci(:,i-ies en f a v o r  del. Congreso i m p l i c a  aco ta r  la 

.fac;i~l.tad presi .dencia1 p r e v i s t a  en a l  i n c i s o  10 d e l  a r t .  

86 de nombrar o remover por  s í  a l o s  f u ~ - i c i o n a r i o s  de l a  

Admin i s t r ac ión  cuya des ignac ión o ,  remoción no e s t u v i e r a n  

previst:.as de o t r a  manera en l a  Const i . tc iór i .  

A p a r t i r  d e l  t-ec;onocimi.onto de 1 c a r a c t a r  

a d m i r i i s t r a t i v o  de l o s  órganos de p o l i c í a ,  l a  reforma 

proyectada t r a t a  a s í  do t . u t e l a r  en esenc ia  l a  mayor 

autonomia f u n c i o n a l  -de ].a mano de ].a c u a l ,  como en e l  

caso de 1.0s órganos oxtra-.pcider, debe i r  ' la 

presupues ta r ia -  de l o s  ot-ganicmos de cont ro l .  que el 

Congreso det.ermj.rie, acspecto é s t e  en e1 c u a l  l a  norma 

queda tarnbi&n ah le r%a .  

Por- ap1i.cación d e l  apiJntadr3 a r t .  86 i n c .  10 do l a  

Constifíuciói-i, y t a l  como l o  l-iabia I-iecho l a  l e y  20.677, se 

I-ia ven ido entendiendo con arnp l i tud l a  a t r i b u c i ó n  

p t -es idenc ia l  que é l  acuerda. 

L..a c i t a d a  l e y  20.677 1-iahía supr im ido  en genera l  el 

r o q i ~ i s 5  t o  del a c u ~ r t l o  d e l  Sonado para  a l  i-iombramient.~ de 

f i~nc i .onar j .os  en 10s ~3rgar)j.srnos a d m i n i s t r a t i v o s ,  para 

t.odns J.OS casos: en 1cis que d i cho  acuerdo no e s t u v i e r a  

impi..iesto en l a  Cai-istit,i.icicin Nac iona l  . 

El .  camino que con e s t a  reforma se p rop ic j .a  e s  e l  

i nve rso ,  s i  b i e n  con c t - i t - e r í o  acorde a l a  impot- tancia de 

l a s  ac t í v i dadas  sc~,iatar> a f j . sca l j . zac i0n  y regl.arnentaci.ón, 

a f i n  cle q i ~ e  d j  cha l i r n i  tciclói.1 no a f e c t e  innec:esariamerite 

1.a dinámíca de % a  a c t i v i d a d  admini .s t rat , iva.  

Para e l l o  queda a car.gc) d e l  Congreso de l a  Nación 

ponde r-a 1- 3.a i rit: rod1.1cci6n c!e o t t-as áreas o a c t i v i d a d e s  

i-ir?cesj. t:.adac de d s t s  r-minada f isca1~.zac ió i - i  e s t a t a l  y  de 



m o d i f i c a r  o  sanciona t- 'La normativa cor respond ien te  par-a 

dar e f e c t i v i d a d  a la reforma. 

1-a predetermi.i-iaci6n de l a  e s t a b i l i d a d  y  au'tonomía de 

1.0s órganos de c o n t r o l  y l a  i n t e r v e n c i ó n  d e l  Senado en l a  

desi.gnaci.Ón y remoción de si is t i t u l a r e s  por  e l  Poder 

E. jecut ivo, se basan por. SU p a r t e  en l a  ant,er iormonte 

r e f e r i d a  p r imac ia  d e l  i n t e r é s  p ú b l i c o  -cana l i zada  en el. 

e . je rc i . c io  de su rept-esentacion por  e l  Senado- por  sobi-e 

el de l a  Administ,ración y l a  cons igu ien te  necesidad de 1.a 

mayor independencia de l o s  organismos. 

11. PRECEPTIVA, 

Se somete a l a  cons iderac ión  de l a  Honorable 

Convención N-aci.onal. ~ o n s t i i .  t uyen te  e l  p resen te  p royec to  de 

r-oforma de l a  C o n s t i t u c i ó n  Nac iona l ,  confor.me a l a  l e y  

24.309 y l a  s i g u i e n t e  p recep t i va :  

1. Se propcsne le? in t roducción de una Sección 

Cuarta en e l  T í t u l o  Primero de l a  Segunda Par te  de l a  

Consti tución Nacional ,  al c u a l  se i n t e g r a r á  por  i in Único 

a r t i c u l o  numerado 103 b i s  o conforme corresponda. por l a  

c o r r e l a t i v i d a d  de l  nuevo tex to  cc~~~s t . - i t . c~c~ i .~~ :~ i~~a l .  (,t-.deriaclo 

se f 01-rri i . i l  E!. 

"SECCION CUARTA 

De,los organismos de con t ro l  extra-poder 



"Rrt .  103 bis. 1-a l e y  de l  Congreso establecerá 

fuera de l o s  poderes reglados en l a s  secciones 

anter io res  l a  organización d e l  M i n i s t e r i o  Público, l a  

Aud i tor ía  General. de l a  Nación, l a  SIndicatura 

General de l a  Nación, e l  Tr ibunal  de Cuentas de l a  

Nación, l a  F i sca l í a  Nacional de Invest igaciones 

Administ rat ivas y 1.a de l o s  demás órganos de con t ro l  

de l a  gest ión económica, f i nanc ie ra  y presupuestaria 

de l  Estado que determine, f i j a n d o  sus fueros, e l  

régimen presupuestario que garant ice su e fec t i va  

autonqmía, l o s  recaudos de. idoneidad de sus 

funcionar ios superiores, su designación por e l  

Congreso de l a  Nación y su es tab i l i dad  mientras dure 

su buena conducta, su je ta  exclusivamente a l a  

remoción por e l  mismo Congreso de l a  Nación con 

ap l i cac ión  de l o s  a r t í c u l o s  45 y 52." 

11. Se propone l a  reforma concordante d e l  

a r t í c u l o  67 de l a  Const i tuc ión Nacional, mediante l a  

inco,rporación de un nuevo i n c i s o  ('no 30) redactado en 

l o s  términos s i g u i e n t e s :  

"30. Dic ta r  l a s  leyes necesarias, o b ien 

reformar l a s  ya existentes, para e l  cumplimiento d e l  

a r t í c u l o  103 b i s ,  y  designar a l o s  funcionar ios que 

tendrán a su cargo l a  d i recc ión  de l o s  Órganos extra-  

poder a l l í  prev is tos."  

111. Se propone e l  agregado de dos nuevas 

cláusulas o períodos a l  i n c i s o  28 de l  a r t í c u l o  67 de 

l a  Const i tuc ión Nacional, cuyo t e x t o  completo quedará 



e l  agregado): 

"28. Hacor todas l a s  l e y e s  y reglamentos que 

sean conven ientes  pa ra  pnncr en e j e r c i c i o  l o s  poderes 

antecedentes y tudos l o s  o t r o s  concedidos p o r  l a  

p resen te  C o n s t í t u c i á n  al Gobierno de l a  Nación 

At-geriti. na. Las mismas comprenderán e l  régimen de l o s  

organismos a cargo d e l  poder de p o l i c í a  abarcat ivo de 

toda autor ización,  f i s c a l i z a c i ó n  y reglamentación en 

materias federales, incluyéndose e l  mercado de 

cap i ta les ,  l o s  seguros y en general e l  régimen de l  

c r é d i t o  y e l  dinero, as í  como l a  regulación y 

f i s c a l i z a c i ó n  de se rv i c i os  públ icos, y toda o t r a  

cuest ión que e l  Congreso determine. La sanción o 

modif icación de l a s  normas respect ivas contemplará l a  

autonomía, comprendida l a  presupuestaria, yTueros  de 

l o s  organismos, l a  es tab i l i dad  y requ is i tos  de 

idoneidad de sus t i t u l a r e s  y e l  acuerdo de l  Senado 

para su , designación y remoción por e l  Poder 

Ejecut ivo, " 


